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Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de

motivos, a fim de ser submetido ao estudo e deliberação

dessa Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que

dispõe sobre a revogação da Lei n 2 11.479, de 13 de

janeiro de 1994.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

LSO pITTA
Prefálto

Anexos: projeto de lei, exposição de motivos e
cópias xerográficas de fls. 1, 2 e 3 do Oficio
n2 107/FM.S/97 e da legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/fsc
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PROJETO DE LEI NQ

1
01	 PL
01-0650/1997

Dispõe sobre a revogação da

Lei nQ 11.479, de 13 de

janeiro de 1994.

••n

A Câmara Municipal de São Paulo dfotá:

Art. 1 Q - Fica revogada, em todos os

seus termos, a Lei nQ 11.479, de 13 de janeiro de 1994,

que dispensa o pagamento de taxas, emolumentos e tarifas

devidos em razão da realização de funeral de pessoa que

tenha doado órgãos para transplante médico.

Art. 2 Q - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação.

SEÇÃO 131.2ittNRSÃO

O 5 AGO 1997

- DT. 1 0 -
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVO-S,‹

Objetiva o presente projeto de lei a

revogação, em todos os seus termos, da Lei n Q 11.479, de

13 de janeiro de 1994, que dispõe sobre a dispensa do

pagamento ao Serviço Funerário Municipal de taxas,

emolumentos e tarifas devidas em razão da realização de

funeral de pessoa doadora de órgãos para transplante.

Estabelece o artigo 1 Q da citada lei

o seguinte:

"Fica dispensado do pagamento devido

ao Serviço Funerário Municipal,

composto de taxas e emolumentos

fixados pela Administração Pública, e

tarifas devidas pelos serviços

executados pela autarquia com a

realização de funeral, incluindo uma

urna tipo ou modelo n Q 2, remoção e

transporte do corpo, taxas de velório

e sepultamento, pessoa que tiver

doado, por si ou por seus familiares

ou	 responsáveis,	 seus	 órgãos

corporais, para fins de transplante

médico."



Ocorre que, em 5

1997, entrou em vigor a Lei Federal n 2 9.434; ela dispõe

sobre a remoção de órgãos, tecidos e partes do corpo

humano para fins de transplante e tratamento.

Dispõe o "caput" do artigo 1 2 da

norma federal:

"A disposição gratuita de tecidos,

órgãos e partes do corpo humano, em

vida ou post mortem, para fins de

transplante e tratamento, é permitida

na forma desta lei." (Grifei a

palavra gratuita).

Por sua vez o "caput" do artigo 42

prevê que,

"salvo manifestação de vontade em

contrário, nos termos desta Lei,

presume-se autorizada a doação de

tecidos, órgãos ou partes do corpo

humano, para finalidade de

transplantes ou terapêutica post

mortem."

A Lei Federal n2 9.434, de 4 de

fevereiro de 1997 é de caráter nacional.

A lei municipal indicada resultou da

preocupação em preservar a saúde e a vida das pessoas;

para tais fins pretendeu-se incentivar a doação de órgãos

para transplante médico.

Essa norma foi regulamentada pelo

Decreto n 2 35.198, de 14 de junho de 1995; nele está



previsto inclusive o reembolso à Aut

1-.: 32C 1 	 3
I

.-0- -: órgão

competente da Prefeitura,	 dos ga-gtas---e-fetuados,

decorrentes da aplicação do referido benefício.

Todavia, a recente Lei Federal, atrás

mencionada, dispôs sobre matéria de modo a não haver mais

necessidade de quaisquer incentivos à doação de órgãos

corporais para fim de transplante médico; dessa forma

restou sem razão a vantagem Concedida pela lei municipal,

cuja revogação se propõe.

Com efeito, o artigo 4Q do Diploma

Federal em tela, estabeleceu a presunção legal de que

toda a pessoa é doadora de órgãos e tecidos, para fins de

transplante, salvo expressa manifestação de vontade em

contrário.

Assim, a continuar vigorando a lei

municipal que se pretende revogar, a sustentação 1

econômico-financeira do Serviço Funerário do Município de

São Paulo, tornar-se-ia praticamente invidvel.

Em última análise poder-se-ia até

considerar a hipótese de gratuidade da maioria dos

funerais, gerando dificuldades insuperáveis para a

manutenção do serviço.

A Lei n Q 8.383, de 19 de abril de

1976, que reorganizou o Serviço Funerário do Município de

São Paulo, estabelece, que ele obedecerá às normas

consagradas no regime de serviço pelo custo, a fim de

garantir a equação econômico-financeira, mediante taxas e

tarifas justas e adequadas, que permitam a manutenção e a

renovação das instalações, máquinas e equipamentos, bem



como o custeio das despesas de operação.

Diante desses elementos a revogação

da Lei nQ 11.479, de 13 de janeiro de 1994 se afigura

imprescindível à continuidade do próprio Serviço

Funerário.

Com essa considerações submeto a

presente mensagem ao exame dessa Augusta Casa, no aguardo

de aprovação.

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

AO/fsc
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SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICÍPIO DE
„

GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA
Oficio n 107 :FM. S./97

Parilo,3d'e fevereiro	 007

À vista dapr.omulgação da Lei Federal n.' .'.?,434, de
04 de fevereiro de 1997, que dispõe sobre a remoção de órgãos, tidos e
partes do corpo humano, para fins de transplante e dá outras providencias,
tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a anexa minuta de projeto de
lei, revogando a Lei Municipal if 11.479, de 13 de janeiro de 1994, que isenta
do pagainento devido a este Serviço Funerário o funeral de quem tiver doado
seus órgãos corporais para fins de trans plante médico.

.! ••
Referida lei municipal, de autoria do nobre Vereador

Avanir Duma Galhardo, foi sancionada pelo então Chefe do Executivo
Municipal que, em consonância com a constante preocupação da
.A.dministração na preservação da saúde e da vida da população, pretendeu
incentivar a doação de órgãos para transplante médico, como forma de evitar a
morte de pessoas.

Para possibilitar a efetiva aplicação daquele diploma
legal por este Serviço Funeráio - entidade autáquica que deve obedecer 'as
normas consagradas no regime pelo custo, a fim de garantir a equação
econômico-financeira, mediante a cobrança de tarifas justas e adequadas, que
permitam a manutenção e a renovação de suas iristalações, máquinas e

Nu-0

saro u".
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sERvTço FUNE_RÁRTO no MT3NTCtPTO DE SO PAULO
GABINETE DA SUPERINTENDÊNCIA

equipamentos, bem como o custeio das despesas de operação = foi editado o
Decreto n 35.198, de 14 de junho de 1995, que regulamentou a matéria
determinando, inclusive, o =bolso à Autarquia pelo órgão competente da
Prefeitura das despesas decorrentes da aplicação da lei municipal eni questão.

Todavia a recente Lei Federal iniciahnelue
mencionada rezulamentou a matéria de modo a não mais haver necessidade de

• quaisquer incentivos à doação de árzãos corporais. pala fins de transplante
médico, e que torna inócua a vantaaern concedida pela lei municipal cuja
revogação é ora pretendida.

Com efeito. o artigo 4"' do Di ploma Federá em iria
estabeleceu a pre ,_-.:uncilo legal de que toda pessoa r doadora de tx,-, :-ãos e
tecidos, para fins de transplante. salvo em-pressa manifestaçào de vontade em
contrário.

Assim, a continuar vigorando a lei municipal que
objetiva incentivar a doação, este Serviço Funerário somente poderia receber o
pagamento das despesas com funerais de pessoa que tiver gravada, em sua
Carteira de Identidade Civil ou em sua Carteira Nacional de Habilitaçáo,
expressão "não-doador de órgãos e &eidos".

A situação em que se encontrará a Autarquia, na
hipótese da continuidade de vigência de tal mandamento• legal, sem dúvida,
afrontará as disposiçóes da Lei Municipal 8.383, de 19 de abril de 1976, que
rege este Serviço Funerário, e que determina a observa'ncia das normas
consagradas no já mencionado regime pelo custo, unia vez que deverá realizar,
gratuitamente, a grande maioria dos funerais, fornecendo, sem a cobrança dos
respectivos preços públicos, os serviços discriminados no artigo 1° da Lei
Municipal n' 11.479, de 13 de janeiro de 1994.

Desse modo, entendendo ser a revogação da lei
municipal em apreço medida imprescindível à continuidade do equilíbrio
econômico-financeiro desta Autarquia, :submeto à apreciação de Vossa
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IP SERVIÇO FUNERÁRIO DO MUNICIFIO DE("Ã.
ir	 GABINETE DA SUERINTENDENCIA
Excelência a anexa minuta de projeto de lei, solicitando, em caso de aprovação,
seu encaminhamento à Egrégia Câmara. Municipal,

Na oportunidade. reitero a Vossa Excelência os
protestos de minha elevada estima e distinta consideração.

IGNÁZIO GANDOLF0
SUPERINTENDENTE

e

Maria Rcgir(
Assess

Recel

senhor  AsGesscr Chtifd
Pcra as p..-r...ídr2ricícr, cei,W;41:

Agi
Maria Rcgl	

Douradb

Assess	 Técnica

• /AT

Excelentíssimo Senhor,
Doutor CELSO PITT..-k,
MD. Prefeito do Município de Sâo
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•	 LEI N9 11.479 DE 13 DE JANEIRO DE 1.994.

• "D.O.M." DE 14 DE JANEIRO DE 1.994.

c"..0

)rRÁiCLEI N9	 11.479	 .DE 13 DE JANEIRO DE 1994
(projeto de Lei n9 244/93, dzVeromickr Nmnir DuanCanardo)

Dispõe sobre a dispensa de pagamanto ao
Serviço Funerírio Municipal de taxas, orno
lumentos e tarifas devidas em razão da rei
lização de funeral.

PAULO NALUF, Prefeito do Município da São Paulo, usando
das atribuições que lhe são conferidas por lei.
Faz saber que a Cãmara Municipal. em 	 - de 22 de de

-zembro de 1993, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

Art. 1 . - Fica dispensado do pagamento
devido ao Serviço Funerário Municipal, comporto de taxas
e emolumento. fixados pela Adminiotraçáo Pública, • ta-
rifas devidas pelos serviços executados pela autarquia
com a realização da funeral, incluindo uma urna tipo ou
modelo n . 2, IIIINOÇA0 • transporte do corpo, taxas de ve-
lório • sepultamento, pessoa que tiver doado, por si ou

,,_por seue familiares ou responsáveis, seus órgãos corpo-
"'rais. para fins de transplante módico.

Art. 2 . - Para usufruir desse beneficio o
parente ou responsável que for tratar do funeral deverá
apresentar comprovação de doação • da imediata comunica-ção-do óbito a instituição módica habilitada a realizar
o transplante.

Art. 3 . - Feita a doação e a comunicaçao
no. termo. do artigo anterior, • concessão do beneficio
da isenção dispensará comprovaçao do efetivo aproveita-
mento dos dna°s corporal' doados.

Art. 4 . - Quando o óbito vier a ocorrer
em hospital ou posto da rede de saúde pública municipal,
deverá a direção da entidade comunicar os beneficio, da
presente lei aos familiares ou responsáveis pelo "de
=tua'.

Art. S . - Ao despesas com a execuçao
desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias
próprias, auplmeentada" sie necessário.

Art. 4 . - Mata lei entrará em vigor na
data de sua publicação, revogadas as disposições ma con-
trario.

PREFEITURA DO MUNICIP/0 DE SÃO PAULO. aos 13 de janeiro
de 1994, 4409 da fundação de Sio Paulo.
PAULO MALUF. PREFEITO
JOSE ANTONIO C.ASTEL CAMARGO. Respondendo pelo- Cargo de
Secretirio doa Negócios Jurídicos
CELSO ROBERTO PITTA DO NASCIMENTO, Secretario das Finanças

• SILVANO MARIO ATILIO RAIA. Secretario Municipal da.Saúde
_

REYNALDO EMYGDIO DE BARROS. Respondendo pelo Expediente
da Secretaria de Sarviços e Obras
Publicada na Secretaria do Governo Municipal. em 13 de
janeiro	 de 1994.
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Slecretiirio do Governo Municipal

ORIUNDA DO PEOIEFO DE LF.1	 ;	 .51;:un

- ¡Ou5041
r'eosfoat.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folhai‘'(-.11 	

650/ 	 97 0708	  97 
do processo ri° 	 de 19	 (a)

Sr. Assessor Chefe:

Sobre o assunto consta,

Lei 11.479/94

Lei Federal n 2 9.434/97 e 8.383/76

A Com. de Cond. o buttr.

LUIZ AREIAS	
CARVALHO

Asa. 'leen. I9. Chefe - A T. M.

CÓD. 0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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Sala da

arcii	 2.48 e2. •

SEGUE . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n?

Em

(a)

:Mente
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16 - PAR
16-0994/1997

DA COMISS2'0 DE COMSTITUIÇO
E jUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nfi 0650/97.

Trata-se de projeto de lei encaminhado pelo Sr. Prefeito
que disp2;e sobre a revogaç"ão da Lei nR 11.479/94 7 que
dispensa do pagamento devido ao Serviço Funerárid
Municipal, a título de taxas ou preços ptiblicos, a pessoa
que tiver	 doado, por	 si ou	 seus familiares	 ou
responsáveis, seus 6r .gos para fins	 de transplante
médico.
O Sr. Alcaide justifica o envio da propositura lembrando
que a ediç'ão da Lei Federal 9.434/97 tornou a doaç7to de
6rg2ios presumidamente autorizada, sempre que n"ão houver
manifestaço em contrário da pessoa.
Dessa forma, tornou-se desnecessário qualquer incentivo,
pela lei municipal, à doaço de 6rg"ãos corporais. E
mais, a manutenç'ão em vigor da lei que se pretende
revogar, tornará praticamente impossível a sustenta4o
econ6mico-financeira do Serviço Funerário do Município.
Realmente, cabe razão ao Chefe do Executivo ao pretender
revogar referida lei municipal. Esta si; tinha motivo como
instrumento de incentivo à doaç"ão de 6rg'ãos e tecidos.
Sua manutenç'ão levará o Serviço Funerário à
inviabilidade, o que n'ão pode ser o objetivado pela
legislaçrão.
Dessa forma, nada obsta o presente projeto, que encontra
amparo nos artigos 13 7 1; e 37, "caput", da Lei Orgânica
do Município.
Por se tratar de projeto relativo a matéria tributária,
dever'ão ser realizadas pelo menos duas audiências
páblicas durante sua tramita 4:o, consoante dispe o

PELA LEGALIDAD".
Ante o exposto, 15mos
artigo 41,	 wL,A. Orgânica.

•

.

:
Sala da Comi ,-.'ão de Constituiç'ão e Justiça/

-
117 - RELCOM
[17-0527/1997

jis/p10650-7 *
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Recebido na Comissão de

"2Admi. Is:ração Publica

Em 1-1- Mas	 /1.Y:''h•

MARIZILOA 6--PRADPFUTZNREUTER

Secretária/

Ao noive Vereaourt,
para relatar Regimewalmente até

Sala da Comissào de Admnistras.ão Pública

c142-/-..g.14



16 - PAR
16-1222/1997- 1222/1997	 DA COMIS940 DE ADMINISTRA00 PUBLICA

SOBRE O PROJETO DE LEI 6gb-á7

r/ A

O Senhor Prefeito encaminha à Câmara o projeto de
lei 650/97 que revoga, em todos os seus termos, a Lei n2
11.479, de 13 de janeiro de 1994, que dispensa o
pagamento de taxas, emolumentos e tarifas devidos em
razão da realização de funeral de pessoa que tenha doado
órgãos para transplante médico.

O artigo 12 da lei 11.479/94 isenta do "pagamento
devido ao Serviço Funerário Municipal, composto de taxas
e emolumentos fixados pela Administração Pública, e
tarifas devidas pelos serviços executados pela autarquia
com a realização de funeral, incluindo uma urna tipo ou
modelo n2 2, remoção e transporte do corpo, taxas de
velório e sepultamento, pessoa que tiver doado, por si ou 
por seu familiares ou responsáveis, seus órgãos 
corporais, para fins de transplante médico".

De acordo com a exposição de motivos que acompanha
a propositura, entrou em vigor em 5 de fevereiro de 1997
a Lei Federal n2 9.434, que disp3e sobre a remoção de
órgãos, tecidos e partes do corpo humano para fins de
transplante e tratamento.

Assim, toda pessoa que não venha a se manifestar
contrariamente à doação, nos termos daquele diploma
legal, ó considerado doador presumido e, portanto,
passível de ter seus órgãos, tecidos e partes do corpo
retirados "post mortem" e 'destinados a transplante ou
tratamento.

Em vista disso, argumenta o Chefe do Executivo, a
continuar vigorando a lei municipal objeto da revogação
pretendida, a sustentação econômico-financeira do serviço
Funerário do Município de São tornar-se-ia praticamente
inviável.

Cabe	 razão	 ao	 Sr. Prefeito.	 Inobstante	 os
propósitos meritórios	 que nortearam	 aquela norma
municipal, inevitável se torna	 extirpá-la do mundo
jurídico em vista do advento da Lei Federal 9.434/97.

No entanto, argumentamos pela necessidade de a
Prefeitura Municipal realizar campanhas de
esclarecimentos, dirigidas ao público em geral, sobre a
importância da disposição gratuita de órgãos, tecido e de
Partes do corpo humano para fins de transplante e
tratamento. Tais campanhas aconteceriam em espaço de
tempo limitado a 4 (quatro) meses a partir da sanção da
lei aprovada por esta Casa. Nesse sentido, ponderamos
.também pela . necessidade de a lei promulgada começar a
produzir seus efeitos após o lapso temporal destinado às
mencionadas campanhas públicas.
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eâmain Auzicindi
Assim sendo, manifesrtando-nos	 favoravelmente à

propositura, apresentamos o seguinte

SUBSTITUTIVO N2	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA AO PROJETO DE LEI 650/97

Dispõe sobre a revogação da Lei n2 11.479, de 13 de
janeiro de 1994, e dá outras providencias.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. in - Fica revogada, em todos os seus termas, a
Lei ne 11.479, de 13 de janeiro de 1994, que dispensa o
pagamento de taxas, emolumentos e tarifas devidos em
razão da realização de funeral de pessoa que tenha doado
órgãos para transplante médico.

Art. 22 - O Poder Executivo fica obrigado a
realizar campanhas educativas acerca da importância da
disposição gratuita de órgãos, tecidos e de partes do
corpo humano, bem como esclarecendo a população sobre os
motivos que ensejaram a revogação da norma municipal
referida no artigo anterior.

Parágrafo único - As campanhas de que trata este
artigo deverão ser divulgadas nos diversos meios de
comunicação em um prazo de 120 (cento e vinte) dias a
partir da promulgação desta lei.

Art. 32 - Esta lei entrará em vigor 120 (cento e
vinte) dias após a data da sua publicação.

Art. 42 - Revogam-se as disposições em contrário.

//
Sala d	 ma Comissão de Administração Públicalio/P"

7-\

17	 RELCOM
17-4088/1997
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PRORROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, prorrogo o prazo para emissão de parecer

desta Comissão, conforme disposto no art. 63 "caput", do

Regimento Interno.
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PARECER DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TFaBALHO
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 650/97.

Trata-se de projeto de lei da autoria do Poder
Executivo que visa a revogação da Lei n° 11.479 de 13 de janeiro de 1994.

A lei municipal acima citada, tem por objetivo isentar
de pagamento ao Serviço Funerário Municipal de taxas e emolumentos bem
como a realização do funeral, remoção e transporte do corpo, taxas de velório
e sepultamento todos os cidadãos que doarem por si ou por seus parentes,
seus órgãos corporais para fins de transplantes.

Porém em 5 de fevereiro de 1997 foi promulgada a
Lei Federal n° 9.434 que dispõe sobre a autorização tácita da população para
doação de seus órgãos, caso contrário o cidadão deve se expressar através

•	 de sua Carteira de Identidade. 	 •

Portanto, o Poder Executivo justifica sua propositura
com base na sustentação econômica- financeira do Serviço Funerário do
Município de São Paulo que com esta norma Federal em vigor, deixa de cobrar
a maioria dos funerais por haver um número grande de doadores de órgãos.

Deve-se incentivar a população para doação de
seus órgãos através de campanhas esclarecedoras. Assim ,a D. Comissão de
Administração Pública achou por bem apresentar um substitutivo para integrar
a obrigatoriedade do Poder Executivo em realizar campanhas educativas
acerca do assunto em tese.

17	 RELCOM
.17-7043/1997
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n: 	 do proc.
COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMBNTO	 	 de,19__C

O funcionário______el_

Presidente:	 - Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Senhores Vereadores

José Eduardo Martins Cardozo

Henrique Pacheco

Jose Indio

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

'Adia Correa

Dalton Silvano

Audiância Páblica realizada n a Sala Ti ‘radentes da Câmara Muni

cipal de São Paulo em 17 de fevereiro de 1998.

Solicitante:	 Senhor Vereador Dito Salim

(Memo. n2, /98 - Agehda DOM.)

Secret. Rosemari Guri
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O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Sr. Presidente, eu

aguardo com muito carinho esse estudo da Secretaria das Finanças e

sO temo que sejam beneficiadas as empreiteiras e aquelas que torne

cem mio-de-obra, que uma intenção antiga do Executivo em rá bene

ficiar esse segmento empresarial por razões que desconheço, 	 mas

que talvez o Vereador Gharib possa nos explicar por que as empre -

sas de lixo e mão-de-obra o Executivo insiste tanto em baixar as

alicotas de ISS.

O SR. DITO SALIN 	 PL 650/97, do Execu-

tivo. Relator Vereador Hanna Gharib, lider do Prefeito na Casa.

O SR. HANNA GHARIB 	 - Nobre Presidente, o

projeto dispõe sobre a revogação da Lei Municipal 11479, de 13 de

janeiro de 1994, que dispensava de pagamento de taxas e emolumen -

tos e tarifas de funeral de pessoa que houvesse doado Orílios para

transplantes. O Exedutivo justifica sua propositura pela entrada

em vigor da Lei Federal 9434, de 5 de fevereiro de 1997, que dis..
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põe sobre a remoçao de OrgRos * tecidos, ete, para fins de transplan

te e tratamento. Assim, justifica o Executivo, não h& mais necessi-

dade de incentivo para doa4.0 de Orgíos. Alega, outrossim * que se

essa lei for mantida * comprometer a sustentaçlo financeira do ser-,

viço funertlrio.

Entío, o relat6rio, em sintise: nada mal seria se houves

se incentivo à doação, mas se o Executivo jOlga-se insustentáveleco

fflownWagsfinnomicameate, o Vereador * em seu papel de LIder do Gover-

no, deve concordar com a revogação.

EXEICOMITONICSIEMEC

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Gostaria de ponde -

rar ao Vereador Hanna Gharib que essa questão da doaçio estabeleci-

da pela Lei Federal optativa. Por isso * embora eu ache que seria

necess&rio modificar a Lei 11479, e talvez pudesse haver isençaõ pa

ra as classes inferiores * devendo o individuo pagar* caso optasse

por um serviço funeral de maior custo, não vejo nenhuma razão para

aud publ

tunctonano
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que se revogue essa lei, pelo menos na forma que esta apresentada.

O indivíduo deixa de ter esse estimulo. Por isso, essa medida do

Executivo muito ruim. O ideal seria, talvez, diminuir essa taxa

para os funerais das pessoas mais pobres. Agora, retirar esse bens

ficio ; um ato de no-humanidade do Prefeito de São Paulo, que se

mostra muito pouco sensível nessa questão * É triste que o Sr.Pre -

feito pense no dinheiro, em vez de pensar nb."1711clant 	 para a doa

çao de Orgãos. É uma postura incorreta do Prefeito de São PaUlo,no

bre Vereador Hanna Gharib, com a devida vênia. Ali;s 1 como de pra-

xe.

O SR. DALTON SILVANO 	 — Na verdade, não sabemos

hoje a estatistica daqueles que não desejam fazer sua doaçao. Eu,

particularmente, se morrer hoje, j; estou doando meus Orgãose por-

que não fui fazer minha declaraçãoç *Entendo a preocupação, na me-

dida em que todos venham a fazer sua opção...

0 SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO n Permita um aparte,

Vereador Dalton. Sei que o Vereador Gharib não ; respons&vel por

isso, mas ; uma bobagem dizer que o Serviço Fumerário vai 	 ser

comprometido por isso, 	 (porque-marcia)
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porque são rarissimas as him gteses de doação; são hipciteses da

pessoa que não tem morte cerebral. São restritissimos casos. Di-

zer que isso vai implicar no abalo do serviço funerário, franca-

mente, Vereador Hanna Gharib, é até grotesco.

O SR. DALTON SIMIANO - Para completar, nobre ve-

reador, existem outros projetos de lei aqui que realmente, a pes-

soa quando morre tem que pagar, e não existe nenhuma condição, em

determinados casos. Existem projetos tramitando, me parece que

inclusive do Vereador Domingos Dissei, que a gente teria de esta-

-
dar, porque sabemos que em muitas situaçoes a pessoa não tem di-

n:-:eiro nem para comprar um flor, muit6 menos um caixão.

(MANIFESTAÇÃO FORA DO MICROFONE)

Eu estou inseguro. Eu até gostaria mas estou in-

seguro em apoiar esse projeto.

O SR. HANNA GRARIE (MANIFESTAÇXO FORA DO MICROH

FONE)

O SR. JCS14,' EXAEDO MARTINS CARDOZO - Mas, nol-'re
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Vereador, á uma opção. Essa lei significa um incentivo para a pes

soa doar. Ngs vamos pura e simplesmente eliminar esse incentivo.

Agora o Prefeito Celso Pitta, se não 	 consegue contentar

os vivos, vai resolver desagradar os mortos.

O SR. DITO SALM  - Nada mais tendo a tratar nes•

ta audiencia plIblica, passo para a Comissão de Finanças,e Orçare2-

to a reunião ordinária de 17 de fevereiro, terça-feira. Assinatu.

ras nos projetos pelos nobres vereadores

- e C - o -

•
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SEM REVISÃO

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente:	 Senhor Vereador Dito Salim

Membros	 :	 Senhores Vereadores

Faria Lima

Vicente Viscome

Jose Eduardo Martins Cardozo

Dalton Silvano

Lidia Correa

Hanna Gharib

Natalicio Bezerra

Alberto "Turco Loco" Hiar

Reunido realizada na Sala Tiradentes da Câmara Municipal de

São Paulo em 24 de março de 1998.

Solicitante:	 Senhor Vereador Dito Salim

(Memo. 06/98)

SPnrpt. Pngpmari enri
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que especifica a referente parcela de IPTU de 1992. Dispensa os
.-"

contribuintes do pagamento de fiferencças adicionais de IPTU

de 1992 resultado da não aplicação da ( --- allquota, progresiva

instituida pela art. 12 . ü. Lei Múnióiapil ou iffiredicammiememiew

111.052/91.

Hanna Gharib, Assunto: z revoga em que todos os seus termos

da lei idefflik 11.479/94, que dispõe sobre a dispensa de pagamento

dos serliços funerários do Municlpio e taxas e tarifas devidas

em razao da realização de funeral de pessoas doadoras de olsaõs

para transplantes. A Lei Municipal pretende incentivar a doação

de Orgãos para transplantes medicos.

Quero parabenizar a presença dos Srs. Vereadores

Faria Tdmo e Jose Eduardo Martins Cardozo.

Há sobre a mesa umrequerimento do nobre Vereador

Jose Eduardo Martins	 Cardozo o qual passo a lei: requeirp

ao Sr. Presidente da Comisãão de Finaigaçs e Orçamento nos termos

regimentais que solicite infcbrmações ao Sr. Secretário de Rbeemie

Finanças do Municipio Sr. Jose Antonio de Freitas a respeito

do atraso devido relatOrio do sistemaa de execução orçamentá-

ria referente aos meses de janeiro e guanciegedam fevereiro do

ano corrente. Assim sendo definitivaante assegurando o pleno

andamento do trabalho desta Comissão, configurado no art.47

•

OS0/9"
Projeto de lei do Executivo,	 nobre Vereador

inciso 12 do Regimento Interno desta Igr‘g ia amara

cipal.	 Com a palavra o nobre Vereador Jose Eduardo

Maxx% Muni-

Martins Car
	 doa°.
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O SR. JO532 EDUARDO :1/1A32111à • CÀEDOZO 	Já • chegou.

_

ótimo. Então. me permita apresentar:	fosef
.	 •	 ,	 •	 -;

posto imediatamente em votação. , Requerimento feito. por•  mim e pelo_
,

nobre Vereador Dalton Silvano, pedindo a:convoçaçao do Sr.'Seorel.

• 	
TTT'T.,:

a Companhia Municipal de Ativos, uma vez que creio, que esse' •

projeto é um dos mais polgmicos que esta Casa já recebeu, portan-

to requeiro a convovação nos termos do i'equerimento e proponho

que V.Exa. coloque imediatamente a votos.

O SR. DITO SALIK -	 Aceito o requerimento de

V.Exa.Colocarei em votação. (Pausa) Resultado: trgs votos favorá-

veis e um contrário. Estahrovado o ag requerimento do nobre

Vereador José Eduardo Martins Cardozo.

O SR. JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO - Deixando

claro Ima o foi aprovado uma convocação do Sr. Secretário,

não um convite.

O SR. RITO SALM  -	 Requerimento do nobre

Vereador Jose Eduardo Martins Cardozo que requer à Comissão

de Finanças e Orçamento nos termos regimentais, neidemier soli-

cita informaçUs da Secretaria das Finanças referente as recei-

tas decorrentes do mgs de dezembro de 1997 e janeiro e fevereir

de 1998. Solicito essa informação que seja discriminada os

•
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Sendo assim, favorável é o p

Sala da Comissão de Fim
-rn zkrç o de 3.5 5 f?.

Presidente -

cer.

amen1:o, em 31 de

17 - RELCOM
17-2210/1993

•

/

Relator

J.

A • •
fflara facyla
ÓRIO n^ rnrwc2Xn nw wr^mrI	 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PRESIDENTE
O presente projeto de lei, de autoria'do Executivo, visa

.	 „ .	 .
\ 1 1
"J dispensa do pagamento ao Serviço Funerário Municipal de ta-

s, emolumentos e tarifas devidas em razão da realização de fune-

ral de pessoa doadora de órgãos para transplante.

A referida lei municipal pretendeu incentivar a doação

de órgãos para transplante médico.

Contudo, conforme consta da exposição de motivos, em 5

de fevereiro de 1997, entrou em vigor a Lei Federal n g 9.434, de

caráter nacional, que estabeleceu a presunção legal de que toda

pessoa é doadora de órgãos e tecidos, para fins de transplante,

salvo manifestação de vontade em contrário.

Na hipótese de gratuidade da maioria dos funerais, have-

ria desequilíbrio econômico-financeiro da Autarquia, que só pode-

ria cobrar despesas de funerais de pessoa que tivesse gravado em

sua Carteira de Identidade a expressão "não doador de órgãos e te-

l.	 ciclos".

Encaw'ribp-mr_el.s.- - -	 --
E LEI N2 650/97 E ANDU SILIW •

1	
.

r em todos os seus termos a Lei ng 11.479/94, que disp5e so-
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São Paulo/1 /\ de tn)1onjA,1)
15 - DOCREC
15-0260/200i

GABINETE DO PREFEITO

O /01

No intuito de proceder ao reexame de projetos de lei

encaminhados à Câmara Municipal de São Paulo pelas anteriores gestões e

que, até o presente momento, ainda não contam com a aprovação dos membros

dessa Casa, solicito a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente

arquivamento das proposituras relacionadas na anexa peça, por mim rubricada e

parte integrante deste ofício.

Na oportunidade, renovo protestos de elevado apreço

ite
Enc. d - or

2001 RF 10.738

n

EzNg
Ret 373-650-869-584-348

e consideração.

MARTA SUPLICY
Prefeita

Ao

Excelentíssimo Senhor

JOSÉ EDUARDO MARTINS CARDOZO

Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/rmn

1? OUT -Net	 5

- DT.

SGM-002-DGM



ANEXO AO OFÍCIO A.Tí. N° 3 6 0 /01

Fe:ha n"2q	 pr,e.
n° A5D	 Áa  iqq? 

I

Rf 10.73

• 7) 58/00

*JAM/rmn
Ret Ane 373-650-869-584-348

• PL N°	 EMENTA
•

•

	1) 308/93	 Revoga a Lei n° 11.259, de 8 de outubro de 1992.

	

• 2) 373/96	 Faculta o funcionamento dos estabelecimentos comerciais

varejistas e dos prestadores de serviços nos domingos e feriados.

3) 650/97	 Dispõe sobre a revogação da Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de

1994.

4) 655/97 Aprova plano de melhoramento viário no distrito de Parelheiros.

5) 869/97 Aprova modificação parcial do melhoramento viário aprovado pela

Lei n° 8.845, de 19 de dezembro de 1978, nos Distritos de

Itaquera e Artur Alvim.

• 6) 584/99	 Autoriza a venda, mediante concorrência, de área municipal

situada no bairro de Vila Clementino.

Altera a redação do artigo 25 da Lei n° 7.329, de 11 de julho de

1969, na forma conferida pela Lei n° 12.830, de 22 de abril de

1999.

8) 348/00	 Dá nova redação ao artigo 4° da Lei n° 11.313, de 21 de dezembro

de 1992.
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iesidente, Myriam Athie, Vanderlei de Jesus, Farhat, 	 DATA: 16.10.01	 SEM REVISÃO;

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - A votos o

requerimento do nobre Vereador Wadih Mutran. Os Srs. Vereadores

favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

Há sobre a mesa oficio de S.Exa. a Prefeita de São Paulo,

dirigido a esta Presidência, que será lido.

- É lido o seguinte:
(retirada dos PLs)

O Sr. Presidente - Passemos à deliberação...(CAMILO)

O SR. PRESIDENTE (José Eduardo Cardozo - PT) - Passemos à

.deliberação da matéria. A votos. Os Srs. Vereadores favoráveis à

retirada desses projetos de lei, conforme solicitado pela chefia

do Executivo, permaneçam como estão; os contrários ou aqueles que

desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa) Aprovado.

O SR. CLAUDIO FONSECA. (PC do B) - Pela ordem, Sr.

•-residente.



kitIVA
ParlamentarDE

Assi

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

V
Papel para informação, rubricado como folha na 3) 

do processo na 	 (3.0 	 de 19 s3-....12/..1.0. 	 .. (a)

À LEG.3

Senhor Chefe:.

Para as providências que se fizerem necessárias, em razão da
aprovação da matéria constante do Ofício ATL n° 360/01 da Senhora
Prefeita.

19/10/ 01

	 or	 . Leg. Chefe
BREN ANDRLMAN

T. 

	 116.44“4•41~1

RECEBIDO EM 1,..ÇG 3

IN	 i1.
(3'.(

ORL4,IEY0 KOCI MENDES
Assistente de Chefia Técnica

ra Denise,

Oficiar ao Executivo comunicando a retirada e o conseqüente

quivamento do presente Projeto de Lei.

19/10/2001

•
12,a.0,k_tkà

IOSE CRIS NO SOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica 1V

.•	 Substituto

r. Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

19/10/2001

nAn erva,
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de Chefia Técnica

São Paulo, c' I de outubro de 2001.

í8	 OF-LEG3
[OFICIO N.0654/200í

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência a retirada e o conseqüente arquivamento
do Projeto de Lei n° 650/97, de autoria do Executivo, que dispõe sobre a revogação da
Lei n° 11.479, de 13 de janeiro de 1994, conforme solicitação contida no Of. ATL
360/01, de 11 de outubro do corrente, numerado nesta Casa como DOCREC 15-
260/01.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

W--
JCSS/dhfo.



• CÂMARA MUNICIPAL DE S
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São Paulo, 24 de outubro de 2001.

Recebi ofício Leg.3 n° 654/2001, de 24/10/2001,

comunicando à Senhora Prefeita a retirada e o conseqüente arquivamento do Projeto

de Lei n° 650/97, de autoria do Executivo, conforme solicitação contida no Of. ATL

n° 360/01, de 11 de outubro do corrente, numerado como DOCREC 15-0260/2001.

NE.CESIDO
SGMIATL

I u°I___°
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Para arquivamento.

30/10/2001

IOSE IST~ANTOS
Chefe de Seção Técnica 11'
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